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AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. MUNICÍPIO DE ARROIO DO SAL. VIOLAÇÃO À NORMA DE REPRODUÇÃO OBRIGATÓRIA.  CRIAÇÃO DE CARGOS EM COMISSÃO SEM ATRIBUIÇÕES DE DIREÇÃO, CHEFIA OU ASSESSORAMENTO. ATRIBUIÇÕES QUE SÃO MERAMENTE TÉCNICAS E BUROCRÁTICAS. MODULAÇÃO DE EFEITOS. VIOLAÇÃO AOS ARTIGOS 20, CAPUT E PARÁGRAFO 4º, E 32, CAPUT, DA CONSTITUIÇÃO ESTADUAL

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE JULGADA PROCEDENTE, MODULANDO-SE OS EFEITOS EM ATÉ 150 DIAS DA DATA DA PUBLICAÇÃO DO ACÓRDÃO. UNÂNIME.
	Ação Direta de Inconstitucionalidade


	Órgão Especial

	Nº 70070183066 (Nº CNJ: 0228500-29.2016.8.21.7000)


	Comarca de Porto Alegre

	PROCURADOR-GERAL DE JUSTICA 


	PROPONENTE

	PREFEITO DE ARROIO DO SAL 


	REQUERIDO

	CAMARA DE VEREADORES DE ARROIO DO SAL 


	REQUERIDO

	PROCURADOR-GERAL DO ESTADO 


	INTERESSADO


ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos. 

Acordam os Desembargadores integrantes do Órgão Especial do Tribunal de Justiça do Estado, à unanimidade, em julgar procedente o pedido para declarar a inconstitucionalidade parcial do artigo 18 e anexo II da Lei 2.155/13 do Município de Arroio do Sal, diferidos os efeitos da decisão por 150 dias contados da publicação do acórdão.
Custas na forma da lei.

Participaram do julgamento, além do signatário, os eminentes Senhores DesEMBARGADORES Luiz Felipe Silveira Difini (Presidente), Aristides Pedroso de Albuquerque Neto, Arminio José Abreu Lima da Rosa, Newton Brasil de Leão, Sylvio Baptista Neto, Rui Portanova, Francisco José Moesch, Luiz Felipe Brasil Santos, Maria Isabel de Azevedo Souza, Otávio Augusto de Freitas Barcellos, Irineu Mariani, Manuel José Martinez Lucas, Marco Aurélio Heinz, Luís Augusto Coelho Braga, Carlos Eduardo Zietlow Duro, Angela Terezinha de Oliveira Brito, Iris Helena Medeiros Nogueira, Marilene Bonzanini, Paulo Roberto Lessa Franz, Gelson Rolim Stocker, Catarina Rita Krieger Martins, Ricardo Torres Hermann, Newton Luís Medeiros Fabrício e Ana Paula Dalbosco.

Porto Alegre, 17 de outubro de 2016.

DES. MARCELO BANDEIRA PEREIRA, 

Relator.

RELATÓRIO

Des. Marcelo Bandeira Pereira (RELATOR)

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA ajuíza ação direta de inconstitucionalidade tendo por objeto a retirada do ordenamento jurídico de parte do artigo 18 e do Anexo II da Lei Municipal nº 2.155/2013 do Município de Arroio do Sal, que “Dispõe sobre os quadros de cargos funções públicas do Município de Arroio do Sal, estabelece o plano de pagamento e padrão de vencimento”.
Adoto a suma do parecer do Ministério Público:

Trata-se de ação direta de inconstitucionalidade proposta pelo Procurador-Geral de Justiça do Estado do Rio Grande do Sul, tendo por objeto a retirada, do ordenamento jurídico, de parte do artigo 18 da Lei n.º 2.155, de 29 de julho de 2013, do Município de Arroio do Sal, especificamente em relação a alguns dos cargos em comissão por ela criados, bem como das respectivas atribuições previstas no Anexo II, por afronta aos artigos 8º, caput, 20, caput e parágrafo 4º, e 32, caput, todos da Constituição Estadual (fls. 01- 314).

A Câmara Municipal de Vereadores, notificada (fls. 393 e 401-402), prestou esclarecimentos, oportunidade em que destacou que, na hipótese de procedência da demanda, exigirá a exoneração dos atuais ocupantes dos cargos em comissão impugnados (fls. 407-410 e documentos das fls. 411-420).

O Procurador-Geral do Estado, citado para proceder à curadoria da norma guerreada, nos termos do artigo 95, parágrafo 4º, da Constituição Estadual (fls. 399-400), em síntese, teceu considerações acerca da adequação constitucional dos cargos impugnados, na medida em que detêm relevantes responsabilidades de governo. Destacou que o Ministério Público não pode cercear a autodeterminação do Município, quanto à organização de seus serviços, procurando imprimir ou impor modelo de gerenciamento ou de gestão de pessoal. Requereu a manutenção da norma atacada no ordenamento jurídico, forte no princípio que presume sua constitucionalidade, bem como a improcedência da ação (fls. 423- 427).

O Ministério Público opina pela procedência do pedido.

É o relatório.

VOTOS

Des. Marcelo Bandeira Pereira (RELATOR)

Esse é mais um caso de criação de cargos em comissão em massa por ente municipal cujo exame de constitucionalidade é provocado pelo Procurador-Geral de Justiça
, por violação ao que disposto nos artigos 20, § 4º
, e 32
, ambos da Constituição Estadual, dispositivos que, por simetria, reproduzem as normas do art. 37, incisos II e V, da CF
, razão pela qual aventada a violação também ao artigo 8º
 da Constituição Estadual.
Como cediço, a regra geral é a de que a investidura nos cargos ou empregos públicos deva se dar mediante concurso público, acessível a todos aqueles que preencham as condições exigidas. 

Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência e, também, ao seguinte:

II - a investidura em cargo ou emprego público depende de aprovação prévia em concurso público de provas ou de provas e títulos, de acordo com a natureza e a complexidade do cargo ou emprego, na forma prevista em lei, ressalvadas as nomeações para cargo em comissão declarado em lei de livre nomeação e exoneração; 

Art. 20 - A investidura em cargo ou emprego público assim como a admissão de empregados na administração indireta e empresas subsidiárias dependerão de aprovação prévia em concurso público de provas ou de provas e títulos, ressalvadas as nomeações para cargos de provimento em comissão, declarados em lei de livre nomeação e exoneração.
Exceção à regra encontra previsão no inc. V do mencionado art. 37 da Constituição Federal e também no art. 32, caput, da Constituição Estadual, correspondendo aos cargos em comissão, que se destinam apenas às atribuições de direção, chefia e assessoramento:

Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência e, também, ao seguinte:

V - as funções de confiança, exercidas exclusivamente por servidores ocupantes de cargo efetivo, e os cargos em comissão, a serem preenchidos por servidores de carreira nos casos, condições e percentuais mínimos previstos em lei, destinam-se apenas às atribuições de direção, chefia e assessoramento;
Art. 32 - Os cargos em comissão, criados por lei em número e com remuneração certos e com atribuições definidas de direção, chefia ou assessoramento, são de livre nomeação e exoneração, observados os requisitos gerais de provimento em cargos estaduais. (grifei)
Nessa conformidade, como exceção que é, a criação do cargo em comissão há de se circunscrever às situações em que efetivamente cabível, o que há de ser demonstrado já na lei que o cria, mediante descrição específica das atribuições respectivas. 

Confira-se o que já disse a Corte Constitucional a respeito:

Agravo regimental em recurso extraordinário com agravo. 2. Direito administrativo. 3. Criação de cargos em comissão por leis municipais. Declaração de inconstitucionalidade pelo TJRS por violação à disposição da Constituição estadual em simetria com a Constituição Federal. 3. É necessário que a legislação demonstre, de forma efetiva, que as atribuições dos cargos a serem criados se harmonizam com o princípio da livre nomeação e exoneração. Caráter de direção, chefia e assessoramento. Precedentes do STF. 4. Ausência de argumentos suficientes para infirmar a decisão agravada. 5. Agravo regimental a que se nega provimento.

(ARE 656.666 AgR, Relator(a):  Min. GILMAR MENDES, Segunda Turma, julgado em 14/02/2012, ACÓRDÃO ELETRÔNICO DJe-045 DIVULG 02-03-2012 PUBLIC 05-03-2012)
Nesse contexto, o Município de Arroio do Sal editou a Lei 2.155/2013, cuja epígrafe estabelece: “Dispõe sobre os quadros de cargos e funções públicas do Município de Arroio do Sal, estabelece o plano de pagamento e padrão de vencimento”.

No artigo 18
, 164 (cento e sessenta e quatro) cargos em comissão de livre nomeação e exoneração, distribuídos em 50 categorias, foram criados, a pretexto de que destinados ao atendimento de encargos de Direção, Chefia e Assessoramento, cujo provimento, conforme a conveniência, poderia dar-se sob a forma de função gratificada. 

Destes, apenas 10 (dez) categorias (correspondentes a 26 cargos) não foram impugnados pelo Procurador-Geral de Justiça, a saber: Coordenador do CRAS, Assessor de Secretário Municipal, Diretor de Planejamento, Assessor de Gabinete do Vice-Prefeito, Assessor de Comunicação, Procurador Geral Adjunto, Chefe de Gabinete, Assessor de Gabinete, Procurador Geral, Secretário Municipal.

Comparativamente, a Lei 2.155/2013 previu a criação de 353 cargos de provimento efetivo, totalizando 517 cargos no Município, de modo que os cargos em comissão, de caráter excepcional representam mais de 30% dos cargos da Administração Pública.

Outro dado relevante é que, segundo informações atualizadas do site
 da Prefeitura Municipal, a população permanente de Arroio do Sal atingiu um total de 8.959 habitantes em 2016.
Só essa realidade já é um indicativo de que houve abuso na criação de cargos em comissão. Sem embargo, é com a efetiva leitura das categorias e atribuições que se poderá ter um panorama mais apurado da situação, de forma que passo a descrevê-las, a bem de facilitar o exame dos colegas:

DIRIGENTE DE TURMA

ATRIBUIÇÕES:

a) Descrição Sintética: Dirigir pequenos grupos de trabalhadores.

b) Descrição Analítica: Controlar os trabalhos executados por trabalhadores; orientar sobre o melhor método para executar os trabalhos; cumprir as ordens emanadas da autoridade superior; recolher e zelar pelo material e equipamentos utilizados no trabalho; controlar a efetividade do seu grupo de trabalhadores; propor a prorrogação da jornada de trabalho. Executar outras tarefas afins.

CHEFE DE TURMA

ATRIBUIÇÕES:

a) Descrição Sintética: chefiar as atividades de turmas de serviços, organizando e orientado os trabalhos específicos da mesma e controlando o desempenho do pessoal para assegurar o desenvolvimento das rotinas de trabalho.

b) Descrição Analítica: Analisar o funcionamento das diversas rotinas, observando o desenvolvimento e efetuando estudos e ponderações a respeito. Propor medidas de simplificação e melhorias dos trabalhos. Dar informação e fazer relatório sobre os trabalhos realizados. Orientar a escala de férias do pessoal de sua turma. Prestar informações sobre processos. Promover o comportamento disciplinar entre os servidores sob sua responsabilidade, incentivando-os ao cumprimento dos regulamentos, ordens, instruções de serviço; avaliar a produção, no aspecto qualitativo, considerando a eficiência de cada servidor. Executar outras tarefas afins.

DIRIGENTE DE NÚCLEO

ATRIBUIÇÕES:
a) Descrição Sintética: Dirigir, planejar, organizar e controlar a efetividade de núcleo que dirige, acompanhando os trabalhos do mesmo para assegurar o cumprimento dos objetivos e metas estabelecidas.

b) Descrição Analítica: Controlar os serviços que lhe são afetos, respondendo pelos encargos a ele atribuídos; determinar a distribuição de serviços e processo aos servidores subordinados. Zelar pela observância dos prazos fixados para seu estudo e conclusão. Propor aos superiores a escala de férias de seus subordinados. Apresentar relatórios sobre os trabalhos que estão sendo desenvolvidos. Fiscalizar a freqüência e permanência do pessoal subordinado ao serviço. Determinar o desconto em folha de pagamento para os casos de ausência sem autorização. Efetuar reuniões para discutir assuntos diretamente ligados as atribuições que lhe são afetas. Propor aos seus superiores imediatos as medidas que considerar necessárias ao aperfeiçoamento ou melhor execução dos serviços. Assinar documentos emitidos ou preparados pelo núcleo que dirige, encaminhando-os, quando for o caso, à apreciação do superior imediato. Autorizar a requisição de material necessário a execução dos trabalhos. Manter a disciplina do pessoal sob sua direção. Fazer cumprir rigorosamente o horário de trabalho. Propor a aplicação de medidas disciplinares que excederem sua competência. Executar outras tarefas afins.

DIRIGENTE DE EQUIPE

ATRIBUIÇÕES:

a) Descrição Sintética: Dirigir, planejar, organizar e controlar as atividades da equipe que dirige, acompanhando os trabalhos para assegurar o cumprimento dos objetivos e metas estabelecidas.

b) Descrição Analítica: Controlar os serviços que lhe são afetos, respondendo pelos encargos a ele atribuídos; determinar a distribuição de serviços e processo aos servidores subordinado. Zelar pela observância dos prazos fixados para seu estudo e conclusão. Propor aos superiores a escala de férias de seus subordinados. Apresentar relatórios sobre os trabalhos que estão sendo desenvolvidos. Fiscalizar a freqüência e permanência do pessoal subordinado ao serviço. Determinar o desconto em folha de pagamento para os casos de ausência sem autorização. Efetuar reuniões para discutir assuntos diretamente ligados as atribuições que lhe são afetas. Propor aos seus superiores imediatos as medidas que considerar necessárias ao aperfeiçoamento ou melhor execução dos serviços. Assinar documentos emitidos ou preparados pelo núcleo que dirige, encaminhando-os, quando for o caso, à apreciação do superior imediato. Propor à autoridade superior a realização de sindicâncias para apuração de faltas e irregularidades, Controlar o uso do telefone. Autorizar a requisição de material necessário á execução dos trabalhos. Manter a disciplina do pessoal sob sua direção. Faze4r cumprir rigorosamente o horário de trabalho. Propor a aplicação de medidas disciplinares que excederam sua competência. Executar outras tarefas afins.
CHEFE DO PATRIMÔNIO

ATRIBUIÇÕES:

a) Descrição Sintética: Coordenar as atividades de controle do patrimônio do Município.

b) Descrição Analítica: Promover o tombamento de todos os bens patrimoniais da Prefeitura, mantendo-os devidamente cadastrados; proceder à caracterização e identificação dos bens patrimoniais da Prefeitura; promover o recolhimento do material em desuso e providenciar a sua redistribuição, recuperação ou venda; comunicar ao superior imediato os desvios e falta de materiais, eventualmente verificados. Promover inventário dos bens existentes. Executar outras tarefas afins.

CHEFE DO DEPARTAMENTO DO MEIO AMBIENTE

ATRIBUIÇÕES:

a) Descrição Sintética: Coordenar as atividades de preservação do meio ambiente no Município.

b) Descrição Analítica: Supervisionar e fiscalizar as condições de agressão ao meio ambiente; Promover cursos de orientação para a população, com a finalidade de orientar a proteção ao meio ambiente; Vistoriar as fontes de poluição no Município; Coordenar-se com órgãos estaduais e federais, no sentido de aplicar normas de segurança quanto ao uso racional de produtos químicos; Fazer cumprir a legislação do meio ambiente; Promover campanhas educativas de conscientização junto a população; Promover a implantação da coleta seletiva do lixo no Município; Executar outras tarefas afins.

CHEFE DE FISCALIZAÇÃO DO MEIO AMBIENTE

ATRIBUIÇÕES:
a) Descrição Sintética: Controlar a fiscalização do meio ambiente no Município.

b) Descrição Analítica: Fiscalizar as fontes poluidoras no Município; verificar a poluição nos rios, riachos e lagoas; verificar a poluição de gases, sonora, queimadas, etc.; aplicar auto de infração; informar processos; responsabilizar-se por serviços executados por auxiliares; propor campanhas para arborização do Município; controlar os dejetos atirados nas praias; providenciar na limpeza constante das praias. Executar outras tarefas afins.

DIRETOR DO MEIO AMBIENTE E RECURSOS NATURAIS

ATRIBUIÇÕES:

a) Descrição Sintética: Dirigir, Coordenar e Supervisionar as atividades de preservação do meio ambiente no Município.

b) Descrição Analítica: Supervisionar e fiscalizar as condições de agressão ao meio ambiente; Promover cursos de orientação para a população, com a finalidade de orientar a proteção ao meio ambiente; Vistorias as fontes de poluição do Município; coordenar-se com órgãos estaduais e federais, no sentido de aplicar normas de segurança quanto ao uso racional de produtos químicos; Fazer cumpri a legislação do meio ambiente; Promover campanhas educativas de conscientização junto  a população; Desenvolver atividades e projetos educacionais sobre o meio ambientes no Parque Natural Municipal  Tupancy; Desenvolver o projeto e participar da implantação do saneamento básico; Promover a implantação da coleta seletiva do lixo no Município; Executar outras tarefas afins.

CHEFE DE FISCALIZAÇÃO SANITÁRIA

ATRIBUIÇÕES:
a) Descrição Sintética: Coordenar e acompanhar as atividades de fiscalização, vigilância e inspeção sanitária dos estabelecimentos comerciais, industriais e de serviços do Município, utilizando técnicas, métodos e fundamentos científicos; coordenar e acompanhar as atividades de fiscalização e vigilância sanitária em geral.

b) Descrição Analítica: Coordenar, acompanhar e executar as atividades de fiscalização de posturas no âmbito do Município; elaborar e supervisionar a execução de programas de vigilância e inspeção sanitária; determinar a apreensão de bens e mercadorias adulteradas ou deterioradas; organizar a execução de campanhas de educação da população, a respeito dos aspectos sanitários da legislação municipal de posturas; determinar a coleta e análise de dados para fins estatísticos; verificar e fazer cumprir a observância das posturas municipais; propor a aplicação de penalidades aos infratores da legislação relativa ao poder de polícia do Município. Orientar e acompanhar os serviços de lavratura de auto de infração. Controlar, junto com a Secretaria da Saúde, as fontes de abastecimento de água, os sistemas de destino de dejetos, do lixo e a higiene das habitações; informar e encaminhar às instâncias superiores processo em tramitação na área de atuação; promover vistorias e inspeções necessárias à concessão e renovação anual dos alvarás de licença de estabelecimentos comerciais, industriais e de serviços. Vistoriar as instalações mecânicas e sanitárias de equipamento residenciais e públicos que estiverem sob suspeita de prejudicar a segurança ou a salubridades. Executar outras tarefas afins.

DIRETOR DA SECRETARIA DE OBRAS

ATRIBUIÇÕES: 

a) Descrição Sintética: Assessorar o Secretário, orientar e controlar os trabalhos da repartição. Elaborar planilhas de uso de veículos e ferramentas.

b) Descrição Analítica: Orientar os setores competentes na compra de peças para veículos, máquinas e ferramentas de uso geral. Controlar o uso de veículos e máquinas. Controlar o consumo de combustível. Controlar a quilometragem dos veículos. Controlar a substituição de peças quando executadas por oficinas particulares. Orientar auxiliares para que não haja desperdício de materiais. Apresentar relatórios das atividades dos servidores lotados na Secretaria. Comunicar ao setor competente as transferências de bens móveis e equipamentos. Controlar o uso de material requisitando junto ao almoxarifado. Executar outras tarefas afins.

COORDENADOR DA SECRETARIA DE OBRAS

ATRIBUIÇÕES:

a) Descrição Sintética: Coordenar todas as atividades pertinentes a Secretaria de Obras, assessorando o Secretário Municipal em atividades que envolvem a orientação, coordenação e fiscalização dos serviços executados por subordinados, nas diversas fases de execução.

b) Descrição Analítica: Distribuir os trabalhadores pelas diversas frentes de trabalho; Determinar, orientar, coordenar e fiscalizar os serviços executados; Responsabilizar-se pelos equipamentos utilizados pelos trabalhadores; Cumprir e fazer cumprir a legislação relativa a segurança do trabalho; Providenciar no preenchimento de guias de acidentes de trabalho; Proceder a remoção de operários acidentados; Requisitar o material necessário a execução dos trabalhos; Prestar contas ao superior imediato do destino final do material requisitado; Zelar pelos equipamentos utilizados nos trabalhos; Colaborar na escala de férias; Executar outras tarefas afins.

CHEFE DA OFICINA MECÂNICA

ATRIBUIÇÕES:

a) Descrição Sintética: Executar tarefas relativas à administração e manutenção mecânica preventiva de máquinas, veículos e equipamentos da Prefeitura, e outras que lhe forme atribuídas pelo Secretário ou Prefeito.

b) Descrição Analítica: Organizar e controlar os serviços relativos à área da oficina mecânica/ promover a manutenção preventiva de todos os equipamentos; efetuar consertos em veículos e máquinas; coordenar os trabalhos realizados por auxiliares; zelar e controlar pelas ferramentas e equipamentos da oficina; manter uma planilha com o controle dos serviços executados em veículos e máquinas; zelar pela segurança no trabalho. Executar outras tarefas fins.

OFICIAL DE TRANSPORTE

ATRIBUIÇÕES:

a) Descrição Sintética: dirigir e zelar pelos veículos da Administração Municipal e atender às necessidades de transporte dos servidores e dos serviços das Secretarias.

b) Descrição Analítica: dirigir veículos, visando atender às necessidades de transporte dos servidores da Administração Municipal e dos serviços das Secretarias; conduzir e entregar processos, documentos e outros materiais; fazer reparos de emergência e zelar pela conservação, manutenção e apresentação dos veículos sob sua guarda; promover o abastecimento de combustível, água e óleo; comunicar ao seu superior imediato qualquer irregularidade verificada no funcionamento do veículo ou no exercício de suas funções; fazer reparos de emergência; executar outras tarefas afins.

CHEFE ELETRICISTA

ATRIBUIÇÕES:

a) Descrição Sintética: Executar tarefas relativas a eletricidade e outras que lhe forem atribuídas pelo Secretário ou Prefeito.

b) Descrição Analítica: Comandar todo o serviço relativo a área de eletricidade; Orientar os serviços executados por auxiliares; Coordenar os trabalhos de extensão de redes de eletricidade; Organizar planilhas de execução dos serviços; Executar outras tarefas afins.

CHEFE DO DEPARTAMENTO DE TRÂNSITO

a) Descrição Sintética: Coordenar as atividades do trânsito no Município.

b) Descrição Analítica: Verificar as placas de sinalização no Município; Orientar para a circulação de veículos; Participar e orientar cursos para aprimorar os Motoristas; Examinar as condições das ruas, solicitando os reparos necessários; Comunicar à autoridade superior as irregularidades constatadas; Executar outras tarefas afins.

DIRETOR GERAL DE TRÂNSITO

ATRIBUIÇÕES:

a) Descrição Sintética: Dirigir e Coordenar as atividades do trânsito no Município.

b) Descrição Analítica: Verificar as placas de sinalização no Município; Orientar para a circulação de veículos; Participar e orientar cursos para aprimorar os Motoristas; Examinar as condições das ruas, solicitando os reparos necessários; Comunicar a autoridade superior as irregularidades constatadas; Determinar tarefas e supervisionar seus comandados; Encaminhar relatório periodicamente ao Prefeito Municipal das atividades realizadas; Executar outras tarefas afins.

CHEFE DE ADMINISTRAÇÃO TRIBUTÁRIA

ATRIBUIÇÕES:

a) Descrição Sintética: Orientar a fiscalização tributária com respeito a aplicação das leis municipais.

b) Descrição Analítica: Orientar a aplicação do sistema tributário do Município; Orientar o serviço de cadastro; realizar perícias; Exercer a fiscalização direta em estabelecimentos comerciais, industriais e comércio ambulante; Relatar pareceres e informações sobre lançamentos e processos fiscais; Lavrar autos de infração; Assinar intimações e embargos; Organizar o processo fiscal; Orientar o levantamento estatístico da área tributaria, emitindo relatórios periódicos sobre a evolução da área tributaria, e a evolução da receita; Estudar a legislação tributária; Executar outras tarefas afins.

CHEFE DA PROMOTORIA DE EVENTOS

ATRIBUIÇÕES:

a) Descrição Sintética: Coordenar a promoção dos eventos do município.

b) Descrição Analítica: Elaborar o calendário de eventos do município; Coordenar as atividades de entretenimento, de shows, as atividades culturais como apresentações teatrais, de dança, promover o culto as tradições, valorizar a cultura local; Participar dos eventos o ano todo em especial nos meses do veraneio; Executar outras tarefas afins.

DIRETOR ADMINISTRATIVO

ATRIBUIÇÕES:

a) Descrição Sintética: Exercer, sob a coordenação do Secretário Municipal, a direção-geral administrativa das atividades da Secretaria.

b) Descrição Analítica: Substituir e/ou representar o Secretário Municipal nas ausências e impedimentos legais; Analisar os expedientes relativos à Secretaria e despachar diretamente com o Secretário; Auxiliar na coordenação das Diretorias, Coordenadorias e Assessorias, responsáveis pela execução das ações programáticas e gestão dos sistemas e projetos da Secretaria; Auxiliar o Secretário no controle dos resultados das ações da Secretaria em relação ao planejamento e recursos utilizados; Coordenar a elaboração e acompanhar a execução do Plano Plurianual, da Lei de Diretrizes Orçamentárias e Orçamento Anual da Secretaria; Coordenar e acompanhar as atividades relativas às questões de caráter administrativo e infraestrutura; Coordenar, juntamente com as demais coordenações, as ações voltadas à integração entre as equipes que compõem a Secretaria Municipal; Analisar e encaminhar os processos administrativos dirigidos à Secretaria; Promover a interligação com os demais órgãos que compõem o Poder Público Municipal, bem como outras instituições no Âmbito estadual e federal, no sentido de viabilizar a concretização das ações da Secretaria; Acompanhar o andamento dos processos licitatórios e convênios da Secretaria Municipal; Coordenar os encaminhamentos para superação das necessidades das áreas ligadas a secretaria, nos aspectos de infraestrutura, manutenção, material de expediente, consumo e de limpeza. Responder às diligências do Tribunal de Contas do Estado sobre assuntos afetos à sua competência, bem como supervisionar as unidades organizacionais para a observância de prazos estabelecidos para atendimento à diligências e prestações de contas ao Tribunal de Contas do Estado, na forma da lei; e Desempenhar outras tarefas compatíveis com a posição e a as determinadas pelo Secretário.
DIRETOR DO PARQUE NATURAL MUNICIPAL TUPANCY

ATRIBUIÇÕES:

a) Descrição Sintética: Dirigir as atividades no Parque Natural Municipal Tupancy e atividades de preservação do meio ambiente no Município.

b) Descrição Analítica: Dirigir, supervisionar e fiscalizar as condições de agressão ao meio ambiente; Promover cursos de orientação ara visitantes do parque e a população, coma finalidade de orientar a proteção ao meio ambiente; Vistoriar as fontes de poluição no Município; Coordenar-se com órgãos estaduais e federais, no sentindo de aplicar normas de segurança quanto ao uso racional de produtos químicos; Fazer cumprir a legislação do meio ambiente; Promover campanhas educativas e conscientização junto a população; Promover a implantação da coleta seletiva do lixo no Município; Executar outras tarefas afins.

SUPERVISOR DE MANUTENÇÃO DE INFORMÁTICA

ATRIBUIÇÕES:

a) Descrição Sintética: Supervisionar e Controlar o processamento de dados no município.

b) Descrição Analítica: Criar programas de computação na área municipal; Analisar dado em colocá-los em prática; Dar assistência aos demais órgãos municipais; Fazer ou autorizar manutenção dos equipamentos; Orientar sobre o uso dos programas contratados; Determinar a execução de tarefas e supervisionar os seus comandos; Executar outras tarefas afins.

ASSESSOR DE PLANEJAMENTO

ATRIBUIÇÕES:

a) Descrição Sintética: Elaboração de projetos governamentais.

b) Descrição Analítica: Coordenar a execução orçamentária do Município; Elaborar e participar dos planos e programas e Plurianual de Investimentos; Integrar as demais Secretarias à execução dos Planos e metas projetas; Executar o Planejamento Tributário do Município, de acordo com as instruções emanadas do Secretário da Fazenda; Planejar a modernização administrativa da Prefeitura; Elaborar o projeto das potencialidades sócio-econômicas do Município; Executar outras tarefas afins.
SUPERVISOR DE FISCALIZAÇÃO E SERVIÇOS

ATRIBUIÇÕES:

a) Descrição Sintética: Supervisionar a fiscalização tributária, de obras, do meio ambiente, na área da saúde na fiscalização sanitária e epidemiológica e supervisionar serviços e obras.

b) Descrição Analítica: Auxiliar o Secretário Municipal supervisionando a fiscalização tributária, a fiscalização de obras, a fiscalização do meio ambiente, na área da saúde na fiscalização sanitária e epidemiológica e supervisionar serviços e obras; Apresentar relatórios periódicos das atividades realizadas; Proferir despachos em processo; Fazer comunicação ao setor competente das transferências de bens móveis e equipamento; Colaborar na elaboração da escala e férias do pessoal da Secretaria; Controlar entrada e saída de materiais; Executar outras tarefas afins.

CHEFE DA PROMOTORIA DE ESPORTES

ATRIBUIÇÕES:
a) Descrição Sintética: Coordenar as atividades desportivas no município.

b) Descrição Analítica: Elaborar o calendário esportivo do município; Coordenar as atividades do esporte amador e varzeano no município; Manter cadastro dos atletas inscritos nos diversos times; Contratar árbitros para as partidas d futebol de campo e futsal; Verificar as instalações dos estádios; Participar dos eventos nos meses do meses do veraneio; Executar outras tarefas afins.

CHEFE DO CADASTRO IMOBILIÁRIO

ATRIBUIÇÕES:

a) Descrição Sintética: Coordenar os trabalhos referentes ao cadastro imobiliário.

b) Descrição Analítica: Coordenar os trabalhos de mapeamento do espaço físico urbano e rural do município; Organizar, orientar e dirigir os trabalhos de cadastramento de terrenos e edificações urbanos e rurais sujeitos ou não, a tributação; Manter atualizado o cadastro imobiliário; Manter contato com o registro de imóveis, para obtenção de dados necessários para atualização do Cadastro Imobiliário; Manter atualizadas as informações sobre a concessão de licenças de loteamentos, desmembramentos, remembramento, construção e demolição de imóveis; Manter articulação permanente com o Departamento de Tributos Imobiliários, visando entrosar o tipo de qualidade das informações necessárias para a administração tributaria; Informar processos que dependam de dados contidos no Cadastro Imobiliário; Fornecer aos demais órgãos da Prefeitura as informações contidas no Cadastro e nas plantas de equipamentos e serviços urbanos; Participar  de estudos para a definição de normas destinadas a facilitar e padronizar as atividades de manutenção do Cadastro; Proferir pareceres, quando solicitado, em processos fiscais apresentados por contribuintes contra lançamento ou auto de infração; Sugerir critérios para avaliar áreas fixas, valores venais e outros elementos relativos aos imóveis a serem tributados; Fazer  anotações nas fichas cadastrais; Providenciar a preparação do habite-se de edificações novas ou reformadas e assiná-los; Executar outras tarefas afins.

ASSESSOR DE ADMINISTRAÇÃO FINANCEIRA

ATRIBUIÇÕES:

a) Descrição Sintética: Prestar assessoria ao Secretário; Exercer a direção, coordenar e orientar os trabalhos da Secretaria.

b) Descrição Analítica: Auxiliar o Secretário da Fazenda, no cumprimento de projetos e programas baseados em critérios de prioridade e custo-benefício; Apresentar ao Secretário, na época própria, programa anual de trabalho de seu órgão; Colaborar na elaboração da proposta orçamentária; Proferir despachos em processos; Comunicar ao setor competente as transferências de bens móveis e equipamentos; Colaborar na elaboração da escala de férias do pessoa da Secretaria; Controlar a entrada e saída do material requisitado; Executar outras tarefas afins.

COORDENADOR DA CULTURA

ATRIBUIÇÕES:

Descrição Sintética: Coordenar e Assessorar o Secretário Municipal de Educação e Cultura, em projetos que busquem valorizar, incentivar, difundir, defender e preservar as manifestações culturais; Realizar a cultura como política pública, garantindo o acesso democrático aos bens culturais e o direito à fruição, fortalecendo os vínculos com a cidade; Promover projetos que vise estender o circuito e os aparelhos culturais a toda a municipalidade; Coordenar, dirigir, otimizar e proteger os espaços públicos destinados às manifestações, à pesquisa  À fruição cultura; Buscar mecanismos para a mobilização da sociedade por meio da ação Comunitária, definindo prioridades e assumir co-responsabilidade pelo desenvolvimento e sustentação das manifestações e projetos culturais; Desenvolver a política municipal de cultura com consonância com outras políticas públicas, para atender amplamente o cidadão; Levantar, divulgar e preservar o patrimônio histórico, natural e cultural do Município e a memória material e imaterial da comunidade.

CHEFE DE TESOURARIA

ATRIBUIÇÕES:

a) Descrição Sintética: Chefiar o setor de Tesouraria, receber e guardar valores; Efetuar pagamento.

b) Descrição Analítica: Chefiar o setor de Tesouraria e determinar tarefas aos seus comandados; Receber e pagar em moeda corrente. Receber, guardar e entregar valores; Efetuar nos prazos legais, os recolhimentos devidos, prestando contas; Efetuar selagem e autenticação mecânica; Elaborar balancetes e demonstrativos do trabalho realizado e importâncias recebidas e pagas; Movimentar fundos; Conferir e rubricar livros; Informar, dar pareceres e encaminhar processos relativos a competência da Tesouraria; Endossar cheques e assinar conhecimentos e demais documentos relativos ao movimento de valores; preencher e assinar cheques bancários; Executar tarefas afins.

COORDENADOR DO DEPARTAMENTO DE ODONTOLOGIA

ATRIBUIÇÕES:

a) Descrição Sintética: Coordenar as atividades dos Cirurgiões Dentista dos Postos de Saúde.

b) Descrição Analítica: Controlar a efetividade dos cirurgiões dentista dos Postos de Saúde; Verificar e comunicar a autoridade superior a falta de equipamentos e medicamentos; atividades do Posto de Saúde; Executar outras tarefas afins.

CHEFE DO DEPARTAMENTO DE COMPRAS E LICITAÇÕES

ATRIBUIÇÕES:

a) Descrição Sintética: Executar serviços da licitação em todas as etapas.

b) Descrição Analítica: Elaborar Cartas-Convite; Tomadas de Preço, Concorrência. Concurso, Leilão; Manter um cadastro de fornecedores; Expedir as cartas-convites aos fornecedores; Adquirir mediante processo adequado os materiais de consumo e permanecer; Coordenar os atos da Comissão de Licitações. Julgar recursos de fornecedores; Pesquisar preços; Executar outras tarefas afins.

CHEFE DO RECURSOS HUMANOS

ATRIBUIÇÕES:

a) Descrição Sintética: Executar serviços da área de Recursos Humanos e outros que lhe foram atribuídos pelo Secretário ou Prefeito.

b) Descrição Analítica: Executar as nomeações e exonerações por determinação do Secretário ou Prefeito; Elaborar a folha de pagamento; Fazer os atos necessários para a concessão das férias dos servidores; Fornecer os benefícios (vale transporte, assistência médica); Emitir relatórios; Fornecer dados ao Secretário sobre a situação funcional dos servidores; Manter o controle de cargos e funções; Distribuir tarefas aos seus subordinados; Controlar os atos de aposentadoria e pensões; Controlar os empréstimos consignados aos servidores; Controlar os recolhimentos obrigatórios descontados dos servidores; Controlar a efetividade e o ponto dos servidores. Atender aos servidores e ao público; Fornecer certidões; Executar outras tarefas afins.

COORDENADOR DO DEPARTAMENTO DE INDÚSTRIA E COMÉRCIO

ATRIBUIÇÕES:

a) Descrição Sintética: Executar as atividades para o incentivo industrial e comercial.

b) Descrição Analítica: Executar atividades que visem promover e incentivar o crescimento industrial e comercial no Município; Incrementar para o aumento de estabelecimentos no Município; Interagir com as entidades de classe, visando a aproximação do empresariado aos planos e projetos elaborados para estas atividades; Incentivar feiras e exposições; Promover campanhas para incentivo do turismo no Município; Executar outras tarefas afins.

CHEFE DO DEPARTAMENTO DE AGRICULTURA

ATRIBUIÇÕES:

a) Descrição Sintética: Controlar as atividades da Agricultura no município.

b) Descrição Analítica: Coordenar as atividades desenvolvidas pelos agricultores; Organizar cooperativa de agricultores; Controlar o uso de defensivos agrícolas; Examinar as condições de higiene na bacia leiteira; Manter cadastro atualizando de todos que vivem da agricultura; Organizar cursos para os agricultores, visando melhorar a produtividade; Orientar sobre a obtenção de financiamento para os agricultores; Controlar o uso correto de produtos químicos utilizados na agricultura; Verificar e informar sobre a agressão dos produtos químicos nos produtos colhidos; Executar outras tarefas afins.

CHEFE DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA

ATRIBUIÇÕES:

a) Descrição Sintética: Chefiar e Executar serviços de eletricidade em geral.

b) Descrição Analítica:Instalar, inspecionar e reparar instalações elétricas, interna e externa, luminárias e demais equipamentos de iluminação pública, cabos de transmissão, inclusive os de alta tensão; Consertar aparelhos elétricos em geral; Operar com aparelhos de som, planejar, instalar e retirar alto-falantes e microfones; Proceder a conservação de aparelhos elétricos realizando os consertos necessários; Executar e conservar redes de iluminação dos próprios municipais e de sinalização; Orientar os serviços executados por auxiliares; Executar outras tarefas afins.

CHEFE DO PARQUE DE MÁQUINAS 

ATRIBUIÇÕES:

a) Descrição Sintética: Coordenar, supervisionar e chefiar as atividades do parque de máquinas.

b) Descrição Analítica: Coordenar, supervisionar e chefiar as equipes de trabalho que executam atividades com máquinas e equipamentos; Estabelecer diretrizes e metas de atuação e de execução dos serviços operacionais com máquinas e equipamentos do Município; Estabelecer atividades prioritárias, de acordo com a orientação do seu superior hierárquico; Funcionar como elo com as Secretarias e demais órgãos do Município, relativamente às atividades, registros e controles das máquinas e equipamentos do Município; Requisitar, distribuir e controlar os recursos humanos e materiais necessários à execução das atividades com máquinas e equipamentos, conforme diretrizes definidas pelo seu superior hierárquico; Executar outras atividades correlatas de direção chefia e assessoramento.

REGENTE MUSICAL

ATRIBUIÇÕES:

a) Descrição Sintética: Coordenar, dirigir e liderar as atividades musicais realizadas em grupo, exercendo a regência de Coral e Banda Municipal.

b) Descrição Analítica: Exercer a regência de Banda e Coral Municipal, composto por adultos, adolescentes e crianças, de ambos os sexos, constituindo-se em Coro Adulto, Coro Juvenil e Coro Infanto-Juvenil, sempre que para esses houver cantores disponíveis ou de outro coral, no qual o Município tenha participação direta. Selecionar as vozes, toda vez que houver novos candidatos e cantores. Selecionar as partituras musicais e providenciar os arranjos necessários a cada coro. Realizar ensaios semanais e extraordinários, quando for necessário, respeitando os honorários acessíveis aos cantores. Colocar à disposição dos componentes todo o apoio técnico para o aprimoramento do aprendizado do canto. Administrar técnica vocal aos cantores, sempre que possível, e quando não houver outro profissional para esta finalidade. Apresentar-se junto Coral, quando convidado para solenidades oficiais e demais eventos, dentro e forma do Município, de acordo com as oportunidades e necessidades. Coordenar e ensaiar a Banda Municipal; Selecionar partituras, zelar pelos instrumentos da banda. Selecionar os componentes. Apresentar-se junto à banda Municipal, quando convidado para solenidades oficiais e demais eventos, dentro e fora do Município, de acordo com as oportunidades e necessidades, ser o porta-voz entre o Executivo e os componentes Fo grupo de músicos e ou cantores.

COORDENADOR DE SAÚDE

ATRIBUIÇÕES:

a) Descrição Sintética: Prestar assessoria ao Secretário; Exercer a direção, orientar coordenar e controlar os trabalhos da Secretaria da Saúde.

b) Descrição Analítica: Auxiliar o Secretário da Saúde, no cumprimento de projetos e programas baseados em critérios de prioridade e custo-benefício; Apresentar ao Secretário, na época apropriada, programa anual de trabalho; Colaborar na elaboração da proposta orçamentária; Apresentar relatórios das atividades do órgão; Proferir despachos decisórios e interlocutórios em processos atinentes a assuntos de competência da Secretaria; Opinar sobre a admissão de pessoal; Fazer a comunicação ao órgão competente as transferências de bens móveis e equipamentos; Aprovar a escala de férias; Manter controle da entrada e saída do material requisitado; Executar outras tarefas afins.

COORDENADOR DO DEPARTAMENTO DE TECNOLOGIA

ATRIBUIÇÕES:

a) Descrição Sintética: Coordenar e Controlar o Departamento de Processamento de Dados.

b) Descrição Analítica: Criar programas de computação na área municipal; Analisar dados em colocá-los em prática; Dar assistência aos demais órgãos municipais. Fazer ou autorizar manutenção nos equipamentos; Orientar sobre o uso dos programas contratados; Determinar a execução de tarefas e supervisionar os seus comandados; Coordenar e determinar tarefas aos seus comandados; Executar outras tarefas afins.

ASSESSOR CONTÁBIL

ATRIBUIÇÕES:

a) Descrição Sintética: Assessorar nas atribuições do sistema de contabilidade.

b) Descrição Analítica: Coordenar as atividades desenvolvidas pela contabilidade; Efetuar tomadas de contas; Participar do controle contábil e orçamentário; Examinar fichas de empenho; Examinar a liquidação da despesa. Verificar balanços e balancetes; Atuar como gestor financeiro do regimento próprio de previdência do município; Executar outras tarefas afins.

CHEFE DE FARMÁCIA

ATRIBUIÇÕES:

a) Descrição Sintética: Chefia a farmácia e efetuar atendimento.

b) Descrição Analítica: Efetuar o atendimento na farmácia; Fornecer os medicamentos de acordo com a receita prescrita; Controlar o estoque de medicamentos; Anotar em fichas apropriadas os medicamentos entregues; Manter cadastro das pessoas atendidas; Solicitar os medicamentos em falta; Apresentar relatórios dos atendimentos; Determinar tarefas aos seus comandados; Executar outras tarefas afins.
De largada, chama a atenção a existência de cargos cujas atribuições são absolutamente incompatíveis às funções de chefia, direção e assessoramento. 

Como não destacar aqui o cargo de “Regente Musical”, que, dentre as suas atribuições, deve “Selecionar as vozes, toda vez que houver novos candidatos e cantores. Selecionar as partituras musicais e providenciar os arranjos necessários a cada coro. Realizar ensaios semanais e extraordinários, quando for necessário, respeitando os honorários acessíveis aos cantores”. 
Não vai aqui nenhuma crítica à nobre atividade em comento, cujo desdobramento cultural é relevante para a sociedade como um todo. Entretanto, é indispensável o necessário grifo para o enfoque que se pretende dar a esse e aos demais cargos em comissão criados no Município, qual seja, o de que não cumprem com o escopo preconizado pelas Constituições Federal e Estadual.

Ademais, não passa ao largo que, a despeito da reduzida população permanente do Município, vários são os cargos em comissão criados para o desempenho de funções absolutamente semelhantes, ou capilarizadas além do que seria necessário para a gestão da coisa pública.

A esse respeito, observe-se que todas as competências do Chefe do Departamento de Trânsito estão contidas, ipsis litteris, no cargo do Diretor Geral de Trânsito. Da mesma forma, o Chefe do Departamento do Meio Ambiente, o Chefe de Fiscalização do Meio Ambiente, o Diretor do Meio Ambiente e Recursos Naturais, todos, ao fim e ao cabo, com a atribuição de fiscalizar e preservar o meio ambiente.

O mesmo ocorre nos demais ramos de atividades.

Em outros casos, há uma demasiada sobreposição de cargos em comissão, tal como se verifica no cargo de Supervisor de Fiscalização de Serviços, que tem atribuição para supervisionar a fiscalização de áreas (tributária, obras, meio ambiente, saúde, sanitária) que, por sua vez, já são fiscalizadas por outros cargos em comissão, que, por seu turno, estão submetidas aos Secretários Municipais, os quais já são assessorados pelos respectivos “Assessor(es) de Secretário Municipal” (esse, sim, verdadeiro cargo em comissão). O que se observa, portanto, é uma complexa teia administrativa, e que se mostra incompatível com o porte do Município. 
Aliás, o Município já dispõe de um quadro de 09 Secretários Municipais escolhidos pelo Prefeito Municipal para auxiliá-lo na condução da máquina pública. A criação de cargos em comissão com funções semelhantes às que competem aos Secretários do Município, ou que se dirigem a auxiliá-lo, escapando da razoabilidade, escapa à excepcionalidade que é peculiar a esse modo de “contratação”. 
Bem a propósito, vem a calhar a lição de DIOGENES GASPARINI (in Direito Administrativo, 7ª ed., São Paulo: Saraiva, 2002, p.241) pela qual "os cargos de provimento em comissão são próprios para a direção, comando ou chefia de certos órgãos, onde se necessita de um agente que sobre ser de confiança da autoridade nomeante se disponha a seguir sua orientação, ajudando-a a promover a direção superior da Administração."
Na mesma linha, ensina HELY LOPES MEIRELLES (in Direito Administrativo Brasileiro, 23ª ed., São Paulo: Malheiros, p.81):

“A investidura efetiva é própria dos cargos do quadro permanente da Administração, ocupados pela grande massa do funcionalismo, com provimento inicial por concurso, para o desempenho de atividades técnicas e administrativas do Estado, com caráter de exercício profissional. Diversamente, a investidura em comissão é adequada para agentes públicos de alta categoria, chamados a prestar serviços ao Estado, sem caráter profissional, e até mesmo de natureza honorífica e transitória. Tais agentes, em sua maioria são delegados ou representantes do Governo, pessoas de sua confiança, providos nos altos postos do Estado, para o desempenho de funções diretivas ou missões transitórias características de múnus público.”
Do que, outrossim, não discrepa Adilson de Abreu Dallari (in Regime Constitucional dos Servidores Públicos, 2ª ed., São Paulo: RT, 1992, p.41), citando MÁRCIO CAMMAROSANO:

“Não é, portanto, qualquer plexo unitário de competências que reclama seja confiado seu exercício a esta ou àquela pessoa, a dedo escolhida, merecedora da absoluta confiança da autoridade superior, mas apenas aqueles que dada a natureza das atribuições a serem exercidas pelos seus titulares, justificam exigir-se deles não apenas o dever elementar de lealdade às instituições constitucionais e administrativas a que servirem, comum a todos os funcionários, como também um comprometimento político, uma fidelidade às diretrizes estabelecidas pelos agente políticos, uma lealdade pessoal à autoridade superior.”


Nada disso se percebe nos cargos objeto do pedido de declaração de inconstitucionalidade, cujas atribuições, da forma como declinadas, bem poderiam ser desempenhadas pelos ocupantes de cargos de provimento efetivo, quiçá, aquelas correspondentes às ditas, na lei, funções de chefia, mediante atribuição de gratificações (funções gratificadas, sobre o que não se controverte nesta demanda). 
Impõe-se destacar que a Administração Pública, tendo em vista ocupar-se de uma série de funções relacionadas aos objetivos fundamentais a que se encontra constitucionalmente vinculada, necessariamente, como qualquer organização, está estruturada em um sistema complexo, com órgãos escalonados na forma de uma "teia administrativa", de modo que cada unidade poderá estar colocada, ao mesmo tempo, acima e abaixo de outras unidades administrativas. Órgãos que, para bem funcionar, independentemente de sua maior ou menor importância, maior ou menor complexidade das matérias de que trata, hão de observar hierarquias, conhecendo a figura do chefe. 

Chefias, porém, relacionadas com a pura e simples organização dos serviços - limitadas, ordinariamente, a atividades burocráticas e executivas -, e nesse sentido necessárias, sem qualquer interferência nas políticas administrativas, e mesmo sem acesso e sem relação de dependência mais ou menos próxima com aqueles a quem efetivamente conferido o poder de determinar o rumo das políticas e das estratégias da administração pública. 

E a essas chefias não corresponde a expressão “chefia” prevista na Constituição, legitimadora da criação do cargo em comissão, e isso pela simples razão de que lhes falta aquele vínculo de fidúcia qualificada, sobre o que também com exatidão discorreu o Ministério Público no seu parecer final, in verbis:

(...)

Para além disso, impende esclarecer que a utilização de verbos nucleares típicos desses pressupostos, na descrição constante no Anexo II da Lei Municipal ora questionada, nada mais é do que mera tentativa de justificar a legitimidade constitucional de cargos editados em desconformidade com os ditames que regram a matéria.

Logo, porque consta na descrição do elenco das atribuições de determinados cargos as expressões “assessorar”, por exemplo, não significa dizer que devam ser providos em comissão, visto que é a análise individualizada do conjunto de funções que os servidores irão executar que permitirá concluir se são próprias de assessoramento, pois prestar assessoria na estrutura administrativa do Poder Executivo Municipal de Arroio do Sal pode compreender a realização de atividades genuinamente burocráticas e técnicas, que não exijam confiança qualificada da autoridade nomeante.

Por outro lado, sabe-se que todo o servidor é depositário de confiança, pois a este são conferidas atividades cujo desempenho poderá melhor influir na própria visão que o cidadão tem de determinado serviço público.

Porém, para além de tal atributo, o cargo em comissão pressupõe confiança eletiva e qualificada do nomeante, sobretudo por ser, essa classe de servidores públicos, responsável pelo efetivo e adequado cumprimento das diretrizes políticas por ele estabelecidas.

Portanto, sem embargo dos argumentos contrários, esgrimidos pelo douto Procurador-Geral do Estado, no sentido de que as atribuições dos cargos tachados correspondem às atividades de direção, chefia e assessoramento, cumpre afirmar que nenhum dos cargos impugnados revela a especial confiança exigida para autorizar o seu provimento pela via comissionada.

(...)

Do mesmo modo, aliás, como o simples fato de se designar o cargo, ou suas atribuições, como de coordenação, supervisão ou assessoramento não legitima seu provimento mediante forma que não seja a do concurso público, também a sua designação como de chefia não legitima esse proceder. 

Volto à observação já antes formulada: dar-se o elastério interpretativo exigido para o não-acolhimento da demanda, com a desconsideração da necessidade de incremento da especial relação de confiança exigida pelo cargo, implicaria subversão do sistema, convertendo em regra aquilo que é a exceção, ao arrepio dos princípios constitucionais, no que se destaca o basilar princípio da impessoalidade.
Fins de ilustração, colaciono alguns precedentes do Pretório Excelso: 

EMENTA: AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO EXTRAORDINÁRIO. INCONSTITUCIONALIDADE DE LEI. CRIAÇÃO DE CARGO COMISSIONADO SEM CARÁTER DE ASSESSORAMENTO, CHEFIA OU DIREÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. PRECEDENTES. SÚMULAS 279 E 280/STF. “É inconstitucional a criação de cargos em comissão que não possuem caráter de assessoramento, chefia ou direção e que não demandam relação de confiança entre o servidor nomeado e o seu superior hierárquico” (ADI 3.602, Rel. Min. Joaquim Barbosa). Para dissentir do entendimento firmado pelo Tribunal de origem quanto à natureza jurídica dos cargos, bem como saber se existe subordinação entre o servidor nomeado para a função criada pela lei e seu respectivo superior hierárquico, faz-se necessário analisar as legislação local impugnadas (Leis nºs 1.786/1998, 1.983/2001, 2.203/2005, 2.267/2005, 2.370/2007, 2.609/2009, 2.675/2010 e 2.843/2011) e reexaminar os fatos e provas constantes dos autos, providências que não têm lugar neste momento processual, nos termos das Súmulas 279 e 280/STF. Ausência de argumentos capazes de infirmar a decisão agravada. Agravo regimental a que se nega provimento.
(RE 820442 AgR, Relator(a):  Min. ROBERTO BARROSO, Primeira Turma, julgado em 28/10/2014, ACÓRDÃO ELETRÔNICO DJe-229 DIVULG 20-11-2014 PUBLIC 21-11-2014)

Ementa: AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO. ADMINISTRATIVO. LEI MUNICIPAL. CRIAÇÃO DE CARGOS EM COMISSÃO. ALEGADA EXISTÊNCIA DE RELAÇÃO DE CONFIANÇA. PRECEDENTES DO PLENÁRIO. NECESSIDADE DE REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. NORMA DE INTERESSE LOCAL. SÚMULAS 279 E 280 DO STF. DESPROVIMENTO. 

1. O Plenário do Supremo, no julgamento da ADI 3.602, Rel. Ministro Joaquim Barbosa, assentou a inconstitucionalidade da norma municipal por incorrer em criação de cargos de direção, chefia e assessoramento desprovidos da necessária e característica relação de confiança. No mesmo sentido: ADI 1141, Rel. Ministra Ellen Gracie, Dj 29/08/03, ADI/MC 1269, Rel. Ministro Carlos Velloso, Dj 02/06/95, dentre outros. 

2. A Súmula 279/STF dispõe verbis: “Para simples reexame de prova não cabe recurso extraordinário”. 3. É que o recurso extraordinário não se presta ao exame de questões que demandam revolvimento do contexto fático-probatório dos autos, adstringindo-se à análise da violação direta da ordem constitucional. 4. O debate em relação aos efeitos da Lei nº 3.364/10 do município de Cubatão caracterizaria mera ofensa a direito local, cuja análise é vedada nesta instância, nos termos da Súmula nº 280/STF, verbis: “Por ofensa a direito local não cabe recurso extraordinário.” 5. Agravo regimental desprovido.
(RE 710350 AgR, Relator(a):  Min. LUIZ FUX, Primeira Turma, julgado em 18/12/2012, ACÓRDÃO ELETRÔNICO DJe-033 DIVULG 19-02-2013 PUBLIC 20-02-2013)

Ementa: AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO COM AGRAVO. ADMINISTRATIVO. LEI MUNICIPAL. CRIAÇÃO DE CARGOS EM COMISSÃO. ATRIBUIÇÕES NÃO INERENTES A NATUREZA DAS FUNÇÕES DE CHEFIA, ASSESSORAMENTO E DIREÇÃO. INCONSTITUCIONALIDADE RECONHECIDA PELO TRIBUNAL A QUO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 280 DESTA CORTE. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. NÃO OPOSIÇÃO DE EMBARGOS DECLARATÓRIOS. SÚMULAS 282 E 356 DESTA CORTE. REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA 279 DO STF. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO. 1. A ofensa a direito local não viabiliza o apelo extremo, consoante enunciado da Súmula 280 do STF. 2. O requisito do prequestionamento é indispensável, por isso que inviável a apreciação, em sede de recurso extraordinário, de matéria sobre a qual não se pronunciou o Tribunal de origem, incidindo o óbice das Súmulas 282 e 356 do Supremo Tribunal Federal, verbis: “É inadmissível o recurso extraordinário, quando não ventilada, na decisão recorrida, a questão federal suscitada” e “O ponto omisso da decisão, sobre o qual não foram opostos embargos declaratórios, não pode ser objeto de recurso extraordinário, por faltar o requisito do prequestionamento.” 3. A Súmula 279/STF dispõe, in verbis: “Para simples reexame de prova não cabe recurso extraordinário.” 4. O recurso extraordinário não se presta ao exame de questões que demandam revolvimento do contexto fático-probatório dos autos, adstringindo-se à análise da violação direta da ordem constitucional. 5. In casu, o acórdão recorrido assim assentou: “Ação Direta de Inconstitucionalidade. Lei n.º 360, de 20 de janeiro de 2010 e Lei n.º 11/2000. Município de Tucunduva. Criação de cargos em comissão que não se revestem das características e exigências constitucionais. A faculdade de que dispõe a administração pública de criar cargos de livre nomeação e exoneração deve observar, além do princípio da legalidade, a disposição constitucional que determina a realização de concurso público de provas ou de provas e títulos para a investidura em cargos públicos, reservando-se a possibilidade de contratação pela via comissionada somente a determinadas exceções constitucionais, a fim de garantir o amplo acesso da comunidade aos cargos públicos, corolário que é do princípio da impessoalidade. Afronta aos artigos 8º, 19, caput e inciso I, caput, 20, caput e parágrafo 4º, e 32, caput, todos da Constituição Estadual, combinados com o artigo 37, incisos II e V, da Constituição Federal. Ação Direta de Inconstitucionalidade Julgada Procedente. Unânime.” 6. Agravo regimental desprovido.

(ARE 680288 AgR, Relator(a):  Min. LUIZ FUX, Primeira Turma, julgado em 26/06/2012, ACÓRDÃO ELETRÔNICO DJe-159 DIVULG 13-08-2012 PUBLIC 14-08-2012)

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEIS 6.600/1998 (ART. 1º, CAPUT E INCISOS I E II), 7.679/2004 E 7.696/2004 E LEI COMPLEMENTAR 57/2003 (ART. 5º), DO ESTADO DA PARAÍBA. CRIAÇÃO DE CARGOS EM COMISSÃO. I - Admissibilidade de aditamento do pedido na ação direta de inconstitucionalidade para declarar inconstitucional norma editada durante o curso da ação. Circunstância em que se constata a alteração da norma impugnada por outra apenas para alterar a denominação de cargos na administração judicial estadual; alteração legislativa que não torna prejudicado o pedido na ação direta. II - Ofende o disposto no art. 37, II, da Constituição Federal norma que cria cargos em comissão cujas atribuições não se harmonizam com o princípio da livre nomeação e exoneração, que informa a investidura em comissão. Necessidade de demonstração efetiva, pelo legislador estadual, da adequação da norma aos fins pretendidos, de modo a justificar a exceção à regra do concurso público para a investidura em cargo público. Precedentes. Ação julgada procedente. 

(ADI 3233, Relator(a):  Min. JOAQUIM BARBOSA, Tribunal Pleno, julgado em 10/05/2007, DJe-101 DIVULG 13-09-2007 PUBLIC 14-09-2007 DJ 14-09-2007 PP-00030 EMENT VOL-02289-01 PP-00091 RTJ VOL-00202-02 PP-00553)

Para arrematar, julgados deste Órgão Especial, além daqueles já referidos, de minha relatoria:

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. CARGO EM COMISSAO. ARTIGOS 20 E 32 DA CONSTITUIÇAO DO ESTADO. ATRIBUIÇOES DE CHEFIA, DIREÇAO E ASSESSORAMENTO. INOCORRENCIA. INCONTITUCIONALIDADE. Padece do vício de inconstitucionalidade a Lei Municipal que cria cargo em comissão e deixa de explicitar as atribuições do seu detentor. Precedentes. Os cargos em comissão, de livre nomeação e exoneração, se destinam a atender atribuições de chefia, direção e assessoramento. Ausentes estas características, é inconstitucional a lei que cria o cargo. Precedentes. E inconstitucional a Lei n.º 3.989, de 12 de janeiro de 2009, do Município de São Borja, por afronta aos artigos 8º, caput, 20, caput e § 4º, e 32, caput, todos da Constituição Estadual, na parte que cria cargos com atribuições incompatíveis com a natureza dos cargos em comissão. Modulação de efeitos. Tendo em conta a necessidade de organização da administração, defere-se o pedido de modulação de efeitos, com a atribuição de 180 dias para o atendimento do julgado. AÇÃO JULGADA PARCIALMENTE PROCEDENTE. UNÃNIME. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70038438313, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Denise Oliveira Cezar, Julgado em 03/11/2014)

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. MUNICÍPIO DE PORTO ALEGRE. PARTE DO ART. 16, PARTE DO ANEXO II, ALÍNEA C , E PARÁGRAFO 2º DO ART. 21 DA LEI MUNICIPAL 6.253, DE 11 DE NOVEMBRO DE 1988, EM SUA REDAÇÃO ORIGINÁRIA E NA QUE LHE FOI DADA PELAS LEIS MUNICIPAIS 6.410/1989, 6.786/1991 E 8.224/1998. CRIAÇÃO DE CARGOS EM COMISSÃO SEM DEFINIÇÃO DE SUAS ATRIBUIÇÕES. VIOLAÇÃO AOS ARTS. 8°, CAPUT, 19, CAPUT E INCISO I, 20, CAPUT E PARÁGRAFO 4º, E 32 CAPUT, TODOS DA CONSTITUIÇÃO ESTADUAL, COMBINADOS COM ART. 37, II E V DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. 1. Os cargos em comissão de 03 Diretores, 02 Assessores Técnicos, 02 Assessores Especialistas, 03 Assistentes, 02 Oficiais de Gabinete, 02 Supervisores, 02 Chefes de Equipe e 01 Agente Comunitário, criados pelos atos normativos impugnados não têm atribuições estabelecidas na legislação criadora, resultando manifesta a inconstitucionalidade. As atribuições específicas de direção, chefia ou assessoramento devem estar explicitadas na lei que cria o cargo em comissão, restando manifesta a inconstitucionalidade da norma que não atende tal especificidade. 2. Estende-se a inconstitucionalidade à Lei Municipal 5.732/1985, revogada expressamente pela Lei Municipal 6.253/1988, impugnada para evitar eventual efeito repristinatório indesejado. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE JULGADA PROCEDENTE. DIFERIMENTO DE 06 MESES DA PUBLICAÇÃO. UNÂNIME. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70065990772, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: João Barcelos de Souza Junior, Julgado em 23/11/2015)

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. ART. 1º DA LEI N° 6.323 DE 10-01-2013 E ANEXO II. MUNICÍPIO DE SANTANA DO LIVRAMENTO. VÍCIO DE INCONSTITUCIONALIDADE MATERIAL EVIDENCIADO. COORDENADOR DE CONTABILIDADE, ASSESSORES ADMINISTRATIVOS, ASSESSORES ESPECIAIS DAPRESIDÊNCIA, ASSESSORES TÉCNICO POLÍTICO DE GABINETE DO VEREADOR, ASSESSOR PARLAMENTAR DE GABINETE DO PRESIDENTE, ASSESSOR TÉCNICO OPERACIONAL DE INFORMÁTICA, ASSESSORES II, COORDENADOR ADMINISTRATIVO. 1. Os cargos em comissão criados pelo ato normativo impugnado estabelecem atribuições meramente burocráticas e administrativas, não se adequando à normativa constitucional que exige excepcionalidade nesta espécie de provimento. 2. Violação aos arts. 8º, caput, 20, caput e § 4°, e 32, caput, todos da Constituição Estadual, combinados com o art. 37, II e V, da Carta Federal. AÇÃO JULGADA PROCEDENTE. UNÂNIME. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70063609002, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Isabel Dias Almeida, Julgado em 06/07/2015)

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI MUNICIPAL Nº. 1.759/2014 DO MUNICÍPIO DE UBIRETAMA. CARGO EM COMISSÃO DESTINADO AO DESEMPENHO DE ATIVIDADES TÉCNICAS E BUROCRÁTICAS. ATRIBUIÇÕES NÃO RELACIONADAS COM AS DE DIREÇÃO, CHEFIA E ASSESSORAMENTO. AFRONTA AOS ARTIGOS 8º, CAPUT, 20, CAPUT, E § 4º, E 32, CAPUT, TODOS DA CONSTITUIÇÃO ESTADUAL C/C ARTIGO 37, INCISOS II E V DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE JULGADA PROCEDENTE. UNÂNIME. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70065081804, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Jorge Luís Dall'Agnol, Julgado em 26/10/2015)

Nesse diapasão, não se trata de “cercear a autodeterminação do Município de organizar seus serviços”, como aventado pela Procuradoria-Geral do Estado. Apenas que as atribuições descritas pela lei para os cargos em comissão não se prestam para o desempenho de atividades de chefia, direção ou assessoramente, e os que, eventualmente poderiam observar tal desiderato, estão escalonados em estrutura absolutamente incompatível com o porte do Município, atraindo a inconstitucionalidade pelo critério da (des)proporcionalidade.

Nessas condições, é procedente o pedido deduzido na inicial, a fim de que seja reconhecida, em parte, a inconstitucionalidade material do artigo 18 da Lei 2.155/2013 do Município de Arroio do Sal. 

Entretanto, essa declaração é parcial, tanto para salvaguardar os cargos que não foram impugnados, cargos em comissão de livre nomeação e exoneração propriamente ditos, como também para reconhecer, quanto aos demais, a possibilidade de provimento sob a forma de função gratificada, cuja constitucionalidade, de resto, nem se questiona. 

Por fim, a despeito da disposição da Câmara de Vereadores, que, nas informações prestadas, se prontificou a imediatamente exonerar os servidores ocupantes dos cargos em comissão, considerando que o resultado proposto tem notória implicação na Administração Pública municipal diante do número de cargos cuja inconstitucionalidade se está a reconhecer, escorado em razões de segurança jurídica e de excepcional interesse social, proponho a modulação de efeitos desta declaração de inconstitucionalidade, com fulcro no artigo 27 da Lei nº 9.868/99, para que surta efeitos a partir de 150 dias a contar da publicação deste acórdão. E explico: ao final desse prazo, já se terá encerrado o período de veraneio, no qual se vê multiplicada a população no município litorâneo, quando maior é  a exigência dos serviços municipais.

- Ante o exposto, julgo procedente o pedido para declarar a inconstitucionalidade de parte do artigo 18 e do Anexo II da Lei Municipal nº 2.155/2013, especificamente quanto aos cargos em comissão criados, a saber: Dirigente de Turma (26), Chefe do Patrimônio (01), Chefe de Turma (30), Chefe da Fiscalização do Meio Ambiente (01), Chefe de Fiscalização Sanitária (01), Dirigente de Núcleo (20), Dirigente de Equipe (22), Diretor da Secretaria de Obras (01), Chefe da Oficina Mecânica (01), Oficial de Transporte (01), Chefe Eletricista (01), Chefe do Departamento do Meio Ambiente (01), Chefe do Departamento de Trânsito (01), Chefe de Administração Tributária (01), Chefe da Promotoria de Eventos (01), Diretor Administrativo (04), Diretor do Parque Natural Municipal Tupancy (01), Diretor Geral de Trânsito (01), Supervisor de Manutenção de Informática (01), Assessor de Planejamento (01), Supervisor de Fiscalização e Serviços (01), Chefe da Promotoria de Esporte (01), Diretor do Meio Ambiente e Recursos Naturais (01), Chefe do Cadastro Imobiliário (01), Assessor de Administração Financeira (02), Coordenador da Cultura (01), Chefe de Tesouraria (01), Coordenador do Departamento de Odontologia (01), Chefe do Departamento de Compras e Licitações (01), Chefe do Recursos Humanos (01), Coordenador da Secretaria de Obras (01), Coordenador do Departamento de Indústria e Comércio (01), Chefe do Departamento de Agricultura (01), Chefe de Iluminação Pública (01), Chefe do Parque de Máquinas (01), Regente Musical (01), Coordenador de Saúde (01), Coordenador do Departamento de Tecnologia (01), Assessor Contábil (01), Chefe de Farmácia (01), por afronta aos artigos 8º, caput, 19, inciso I, 20, caput e parágrafo 4º, e 32, caput, todos da Constituição Estadual, combinados com o artigo 37, incisos II e V, da Constituição Federal.
TODOS OS DEMAIS DESEMBARGADORES VOTARAM DE ACORDO COM O RELATOR. 

DES. LUIZ FELIPE SILVEIRA DIFINI - Presidente - Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 70070183066, Comarca de Porto Alegre: "À UNANIMIDADE, JULGARAM PROCEDENTE O PEDIDO PARA DECLARAR A INCONSTITUCIONALIDADE PARCIAL DO ARTIGO 18 E ANEXO II DA LEI 2.155/13 DO MUNICÍPIO DE ARROIO DO SAL, DIFERIDOS OS EFEITOS DA DECISÃO POR 150 DIAS CONTADOS DA PUBLICAÇÃO DO ACÓRDÃO."






� Exemplificativamente, cito as seguintes ações diretas de inconstitucionalidade de minha relatoria: 70068646264, 70066627233, 70062412705, 70064574338.  


� Art. 20.  A investidura em cargo ou emprego público assim como a admissão de empregados na administração indireta e empresas subsidiárias dependerão de aprovação prévia em concurso público de provas ou de provas e títulos, ressalvadas as nomeações para cargos de provimento em comissão, declarados em lei de livre nomeação e exoneração.


(...)


§ 4.º  Os cargos em comissão destinam-se à transmissão das diretrizes políticas para a execução administrativa e ao assessoramento.


� Art. 32.  Os cargos em comissão, criados por lei em número e com remuneração certos e com atribuições definidas de direção, chefia ou assessoramento, são de livre nomeação e exoneração, observados os requisitos gerais de provimento em cargos estaduais.


� Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência e, também, ao seguinte:


(...)


II - a investidura em cargo ou emprego público depende de aprovação prévia em concurso público de provas ou de provas e títulos, de acordo com a natureza e a complexidade do cargo ou emprego, na forma prevista em lei, ressalvadas as nomeações para cargo em comissão declarado em lei de livre nomeação e exoneração;


(...)


V - as funções de confiança, exercidas exclusivamente por servidores ocupantes de cargo efetivo, e os cargos em comissão, a serem preenchidos por servidores de carreira nos casos, condições e percentuais mínimos previstos em lei, destinam-se apenas às atribuições de direção, chefia e assessoramento;


� Art. 8.º  O Município, dotado de autonomia política, administrativa e financeira, reger-se-á por lei orgânica e pela legislação que adotar, observados os princípios estabelecidos na Constituição Federal e nesta Constituição.


� Art. 18. São os seguintes os Cargos em Comissão de livre nomeação e exoneração, destinados ao atendimento de encargos de Direção, Chefia e Assessoramento, e outros que a Lei determinar, os quais poderão ser providos, optativamente, sob a forma de função gratificada.


� http://www.arroiodosal.rs.gov.br/index.php?secao=conteudo&mostraconteudo=2709
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